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EXPLORAÇÃO 

Trabalho escravo em Minas
Auditoria do Ministério do Trabalho resgatou 16 bolivianos em oficinas de costura com jornadas de mais de 12 horas e condições precárias

A
s marcas de roupa mi-
neiras Anne Fernandes 
e Lore foram autuadas 
por trabalho escravo de-

pois que auditores fiscais do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego 
(MTE) resgataram 16 bolivianos 
— entre eles uma adolescente — 
em oficinas de costura de Minas 
Gerais, onde as peças das grifes 
eram produzidas. 

As inspeções ocorreram entre 
agosto e setembro do ano passado. 
Notas fiscais encontradas pela fis-
calização indicam que os trabalha-
dores recebiam entre R$ 20 e R$ 80 
pela maior parte das peças confec-
cionadas. No entanto, no site das 
marcas, uma jaqueta pode custar 
quase R$ 12 mil na Anne Fernan-
des e R$ 6 mil na Lore.

Os auditores identificaram um 
cenário de extrema precariedade 
nas oficinas fiscalizadas, com jor-
nadas superiores a 12 horas diá-
rias, locais de trabalho abafados, 
sem ventilação adequada ou ba-
nheiros apropriados. As instala-
ções elétricas estavam irregula-
res, representando risco à segu-
rança dos trabalhadores.

Os relatórios das inspeções fo-
ram obtidos pelo portal Repórter 
Brasil por meio da Lei de Acesso à 
Informação.

Recurso

Os auditores do trabalho encon-
traram fichas técnicas das grifes 
com orientações detalhadas sobre 
como produzir as peças das mar-
cas. As oficinas fiscalizadas esta-
vam localizadas em Betim e Con-
tagem, ambas na Região Metropo-
litana de Belo Horizonte.

Segundo os fiscais, inspetoras 
das marcas visitavam as oficinas 
duas vezes por semana para mo-
nitorar a produção, entregar teci-
dos e acompanhar o andamento 
das encomendas. “As visitas pe-
riódicas demonstram que as mar-
cas exerciam controle direto sobre 
a produção e tinham ciência das 
condições de trabalho”, apontam 
os auditores no relatório.

Assim, as marcas seriam con-
sideradas as verdadeiras em-
pregadoras dos trabalhado-
res resgatados. No relatório, os 

auditores afirmam que, mesmo 
depois de tomarem ciência da 
situação, as marcas não enca-
minharam os resgatados para 
um abrigo e se negaram a pagar 
verbas rescisórias.

O documento detalha que as 
empresas “terceirizam a costura 
para estabelecimentos fabris ini-
dôneos economicamente, instala-
dos precariamente em imóveis re-
sidenciais degradados (...) benefi-
ciando-se de mão de obra informal 
de trabalhadores migrantes alicia-
dos em regiões empobrecidas de 

países fronteiriços e em condição 
de vulnerabilidade extrema”.

As duas empresas recorreram da 
autuação em processos administra-
tivos junto ao MTE. Caso a autuação 
seja mantida após a fase de defesa, as 
grifes podem ter seus nomes incluí-
dos na Lista Suja do Trabalho Escravo.

Condições encontradas

As inspeções também registra-
ram crianças vivendo nas oficinas 
de costura, já que muitos trabalha-
dores estavam alojados no mesmo 

imóvel onde funcionava a confec-
ção das peças.

Em uma das fotos do relatório, é 
possível ver um bebê dormindo em 
um colchão, cercado por tecidos, 
cobertores, fios e aparelhos eletrô-
nicos. Em outro registro, um filtro 
de água usado pelos trabalhado-
res estava sobre um vaso sanitário.

Os trabalhadores recebiam  
R$ 1.200 mensais. “Apenas com 
muitas horas de trabalho os traba-
lhadores conseguiriam gerar ren-
da suficiente para garantir as des-
pesas”, afirmam os fiscais.

Eles destacam que o ritmo in-
tenso e a pressão para atender os 
prazos estabelecidos pelas marcas 
levavam os costureiros ao esgota-
mento físico e mental.

O que dizem as marcas

A Lagoa Mundau, empresa res-
ponsável pela marca Anne Fernan-
des, afirmou que “mantinha um 
contrato de natureza estritamente 
mercantil de industrialização por 
encomenda” com a oficina. Segun-
do a empresa, a “interação com a 
oficina era extremamente limita-
da, ocorrendo apenas na entrega 
de matéria-prima e no recebimen-
to das roupas prontas”.

A Lagoa Mundau disse ainda 
que “o contrato com a oficina foi 
rescindido imediatamente após a 
empresa tomar conhecimento do 
resgate dos trabalhadores” e que 
a empresa “não tinha ingerên-
cia sobre a gestão de pessoal ou 
o controle de jornada na oficina, 
sendo a relação de natureza ex-
clusivamente mercantil”.

A Lore declarou que “mantém 
contratos de natureza estritamen-
te mercantil/civil com oficinas de 
costura regularmente constituídas” 
e que “tais parcerias visam exclusi-
vamente à entrega de produtos aca-
bados, sem qualquer ingerência da 
Lore na rotina produtiva, gestão de 
pessoal ou controle de jornada das 
contratadas, tampouco acesso às 
dependências das oficinas”.

A empresa acrescentou que 
“suspendeu imediatamente os 
contratos com as oficinas citadas 
na fiscalização” e que “qualquer 
responsabilidade por condições de 
trabalho dentro das oficinas não é 
de responsabilidade da Lore, uma 
vez que os contratos têm caráter es-
tritamente mercantil”.

Auditores encontraram locais abafados, sem ventilação e com instalações elétricas irregulares, oferecendo risco aos trabalhadores

Ministério do Trabalho e Emprego
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Quase metade dos consumi-
dores brasileiros pretende redu-
zir os gastos na Páscoa de 2026: 
45% afirmam que vão desembol-
sar menos do que no ano passa-
do. A cautela vem acompanhada 
da falta de planejamento, já que 
52% dos compradores de ovos 
não organizaram o orçamento 
com antecedência.

Os dados são de um levanta-
mento da fintech Meu Tudo, que 
aponta para um consumo mais 
moderado, em meio à pressão do 
cenário econômico sobre a ren-
da das famílias. A pesquisa mos-
tra ainda que 55% dos entrevis-
tados percebem os ovos de cho-
colate mais caros neste ano, re-
forçando a sensação de perda de 
poder de compra.

Apesar das restrições, a tradi-
ção deve ser mantida. Segundo 
o estudo, 43% dos consumidores 
pretendem comprar ovos e ou-
tros doces, ainda que com maior 
atenção aos preços. Nesse con-
texto, 55% afirmam que vão prio-
rizar promoções e descontos nas 

compras de Páscoa, buscando al-
ternativas mais econômicas sem 
abrir mão da data comemorativa.

Pix 

Nesse cenário, o Pix ganha pro-
tagonismo nas compras de Páscoa. 
Levantamentos das fintechs Meu 
Tudo e Getnet indicam avanço da 
modalidade em 2026. No caso da 
Meu Tudo, 50% dos consumidores 
afirmam considerar o uso do Pix 
parcelado como alternativa para 
viabilizar as compras.

“Os dados mostram um consu-
midor mais atento ao próprio or-
çamento, que busca manter tra-
dições como a Páscoa, mas sem 
comprometer a saúde financeira. 
A procura por descontos e o uso de 
meios de pagamento mais contro-
lados refletem esse novo compor-
tamento, mais consciente e plane-
jado”, afirmou Marcio Feitoza, CEO 
da Meu Tudo.

Quanto à pesquisa da Getnet, o 
levantamento aponta que as ven-
das no varejo devem crescer 12% 
neste ano, assim como os paga-
mentos via Pix, com projeção de 

alta de 33%. “Uma das razões desse 
aumento previsto é o crescimento 
dos pagamentos com Pix nas ma-
quininhas, seja por QR Code ou por 
aproximação. O que percebemos é 
que tanto os consumidores quanto 
os empreendedores estão aderindo 
cada vez mais a essa modalidade, 
principalmente pela praticidade e 
segurança que ela oferece, ao dis-
ponibilizar o comprovante no mo-
mento da compra e facilitar a con-
ciliação das vendas”, analisa Rafael 
Barbosa, head de estratégia da Get-
net Brasil.

O levantamento mostra que, 
apesar do avanço do Pix, cartões 
de crédito e débito seguem como 
os preferidos, com projeção de al-
ta de 11%. Segundo Barbosa, mes-
mo com chocolates acima da infla-
ção, a data mantém relevância pe-
lo apelo emocional e pela tradição 
familiar. “Cabe destacar que, além 
dos ovos, o consumo nesse perío-
do também inclui viagens e expe-
riências, ampliando as oportuni-
dades para o varejo. Nesse cenário, 
é estratégico diversificar os meios 
de pagamento para maximizar as 
vendas”, avalia.

 » EDUARDA ESPOSITO

Páscoa mais cara freia gastos

CONSUMO

55% percebem ovos de chocolate mais caros neste ano, indicando perda de poder de compra

 Guilherme Felix CB/DA Press 

DOE SEU IMPOSTO DE
RENDA PARA O HOSPITAL
PEQUENO PRÍNCIPE.

Não é nenhum bicho de 7 cabeças.

Destine parte do seu Imposto de Renda – a pagar ou a
restituir – para omaior hospital pediátrico do Brasil e ajude
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É fácil e sem custo.
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